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_______________________________________________________________________________________ 

 
Memº nº 09/2022-DACC/MPC 

                        Belém/PA, 18 de abril de 2022. 
 
 
Do: Departamento de Aquisições, Contratos e Convênios - DACC 
 
Para: Secretaria-Geral   
 
 
ASSUNTO: Inscrição de membro do Ministério Público de Contas do Estado do Pará, no 2º Seminário 

Nacional de Processo Administrativo Disciplinar. 

 

 Senhor Secretário, 

 

Visando instrução do procedimento para efetivação da inscrição do Procurador de Contas 

STEPHENSON OLIVEIRA VICTER, no 2º Seminário Nacional de Processo Administrativo Disciplinar, a 

ocorrer em Curitiba/PR, no período de 25 a 27 de abril de 2022, encaminhamos os autos para 

conhecimento e superior deliberação. 

Esclareço que o valor da taxa de inscrição importa em R$ 4.190,00 (quatro mil cento e 

noventa reais), conforme informado no requerimento para custeio de participação em evento. 

Para subsidiar os autos, apenso documentos constantes do processo PAE de nº 2022/378727 

e documentação complementar abaixo relacionados: 

- Inscrição; 

- Pesquisa de Mercado referente a outros Congressos realizados demonstrando a 

compatibilidade do valor da inscrição; 

- Documentos de Habilitação, de Regularidade Fiscal e Trabalhista da empresa Instituto 

Negócios Públicos do Brasil Estudos e Pesquisas na Administração Pública Ltda, CNPJ 

10.498.974/0001-09;  

- Consulta de Documentos; e 

- Minuta do Termo de Inexigibilidade. 

 

 

Assinado eletronicamente 
Nazaré do Socorro Gillet das Neves 

Departamento de Aquisições, Contratos e Convênios 
Matrícula nº 200218 – MPC/PA 
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FOLHA DE DESPACHO

 
 

À Assessoria Jurídica,

 

     Informamos que o órgão possui recursos orçamentário e financeiro suficientes para a

realização de despesa referente a 01 inscrições no 2º Seminário Nacional de

Processo Admirativo Disciplinar no valor total de R$ 4.190,00 (quatro mil, cento e

noventa reais) conforme memorando nº 09/2022/DACC-MPC/PA, constantes no

processo 2022/464759, na seguinte dotação:

 

Programa de Trabalho: 01.032.1493.8748.0000

Natureza da Despesa: 33.90.39.00                 

Fonte de Recurso/ Origem do Recurso Estadual: 0101000000

 

 

 

 

Segue processo para as devidas providências.

 

             Belém/PA, 19 de abril de 2022

        .

 

__________________________

ALINE RIBEIRO BRIGIDO

Mat.200224

Departamento de Finanças e Planejamento
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E-Protocolo nº 2022/464759 

Origem: Departamento de Aquisições, Contratos e Convênios - DACC. 

Assunto: Inexigibilidade de Licitação. 

Referência/Interessado: Departamento de Aquisições, Contratos e Convênios - DACC. 

Objeto: Inscrição de membro do Ministério Público de Contas do Estado do Pará no 2º 

Seminário Nacional de Processo Administrativo Disciplinar. 

 

Parecer jurídico nº 58/2022 

 

CAPACITAÇÃO DE MEMBRO DO MPC/PA. 

PARTICIPAÇÃO NO 2º SEMINÁRIO NACIONAL DE 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. TREINAMENTO E 

APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL.  ART. 25, II, C/C 

ART. 13, VI, DA LEI Nº 8.666/93. POSSIBILIDADE.  

 

I. RELATÓRIO 

Trata-se de análise jurídica de processo de inexigibilidade de licitação, com vistas à 

viabilização da inscrição do Procurador de Contas STEPHENSON OLIVEIRA VICTER no 

2º Seminário Nacional de Processo Administrativo Disciplinar, a ocorrer em Curitiba/PR, 

no período de 25 a 27 de abril de 2022.  

O processo administrativo foi inaugurado pelo Departamento de Aquisições, 

Contratos e Convênios – DACC que, pelo Memorando nº 09/2022/DACC/MPC, 

esclareceu que o valor da taxa de inscrição importa em R$ 4.190,00 (quatro mil cento e 

noventa reais), conforme informado no requerimento para custeio de participação em 

evento. 

Os autos foram regularmente formalizados e encontram-se instruídos com os 

seguintes documentos, no que importa à presente análise: 

a) Seq. 1: Memorando nº 09/2022/DACC/MPC. 
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b) Seq. 3: Processo de requerimento Dr. STEPHENSON OLIVEIRA VICTER, no 
qual consta: 

b.1) Requerimento para custeio de participação em evento, com o 
motivo/justificativa; 

b.2) Documento de divulgação do evento, realizado pelo Instituto Negócios 
Públicos, contendo a programação, o currículo dos palestrantes e o valor da 
inscrição; 

b.3) Manifestação do CEAF concluindo que o evento possui pertinência temática 
e manifesto interesse institucional, para fins de custeio pelo MPC/PA; 

c) Seq. 4: Comprovante de inscrição; 

d) Seq. 5: Pesquisa de Mercado consistente na consulta ao Painel de Preços dos 
valores praticados pelo Instituto Negócios Públicos em contratações 
semelhantes; 

e) Seq. 6: Documentos de habilitação do INSTITUTO NEGÓCIOS PÚBLICOS DO 
BRASIL; 

f) Seq. 7: Declaração do INSTITUTO NEGÓCIOS PÚBLICOS DO BRASIL 
expondo os motivos que justificam a contratação direta por inexigibilidade no 
presente caso; 

g) Minuta do Termo de Inexigibilidade; 

h) Informação do DFPLAN sobre a disponibilidade financeira.  

Na sequência, o processo foi remetido a esta Assessoria Jurídica, para a análise 

prévia dos aspectos jurídicos do processo, nos termos do art. 38, parágrafo único, da Lei 

nº 8.666/93.  

É o breve relatório. 

II. DELIMITAÇÃO DO ESCOPO DA ANÁLISE JURÍDICA 

Inicialmente, salienta-se  que  o   exame   aqui   empreendido   se   restringe   aos   

aspectos exclusivamente jurídicos da consulta, excluídos, portanto, aqueles de natureza 

técnica, econômica e financeira, próprios do mérito da Administração, e, portanto, 

alheios às atribuições desta Assessoria. 

Convém sublinhar que parte das observações expendidas por este núcleo de 

assessoramento jurídico não passam de recomendações, com vistas a salvaguardar a 

autoridade administrativa assessorada. 

Ressalte-se que os agentes envolvidos na tramitação processual devem possuir 
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competência para a prática dos atos atinentes ao feito, cabendo-lhes aferir a exatidão 

das informações constantes dos autos, zelando para que todos os atos processuais 

sejam praticados por aqueles que detenham as correspondentes atribuições. 

 

III. FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

Segundo o art. 13, inciso VI, da Lei nº 8.666/93, cursos para treinamento e 

aperfeiçoamento de pessoal são considerados como serviços técnicos profissionais 

especializados, para cuja contratação será inexigível a licitação, segundo o artigo 25, 

inciso II, do mesmo diploma legal, caso seja de natureza singular e envolva profissionais 

ou empresas de notória especialização. Vejamos: 

“Art. 25.  É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de 

competição, em especial: 

(...) 

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 

desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de 

notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de 

publicidade e divulgação;” 

“Art. 13.  Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos 

profissionais especializados os trabalhos relativos a: 

(...) 

VI – treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;” 

Sobre o assunto, o Tribunal de Contas da União, por meio da súmula nº 252, pontua 

a necessidade de observância dos seguintes requisitos para legitimar tais contratações:  

“A inviabilidade de competição para a contratação de serviços 

técnicos, a que alude o inciso II do art. 25 da Lei nº 8.666/1993, 

decorre da presença simultânea de três requisitos: serviço técnico 

especializado, entre os mencionados no art. 13 da referida lei, 

natureza singular do serviço e notória especialização do contratado.”  
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Nesse sentido, vislumbramos o atendimento dos requisitos necessários à 

contratação direta por inexigibilidade com fundamento no art. 25, inc. II, da Lei nº 

8.666/93, eis que atendidos seus pressupostos, senão vejamos: 

a) O serviço é técnico profissional especializado:  

Como foi visto, o serviço de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal é 

expressamente classificado pela lei como técnico profissional especializado, de acordo 

com o art. 13, inciso VI, da Lei nº 8.666/93.  

b) O serviço é de natureza singular:  

No que diz respeito à singularidade do serviço, Luiz Cláudio de Azevedo 

Chaves1 explica que “singular é o serviço cujo resultado da execução, em razão das 

suas características, é imprevisível, ou seja, o contratante não faz qualquer ideia do que 

irá receber das mãos do executor, a execução dependerá de uma leitura personalíssima 

de cada executor”. 

Desse modo, esclarece a doutrina que os serviços versados no inc. II do art. 25 

da Lei 8.666/1993 são prestados com características subjetivas, em razão do que a 

inexigibilidade tem lugar pela falta de critérios objetivos para cotejá-las. Em face da 

ausência de objetividade na comparação entre serviços de natureza singular, afasta-se a 

competitividade e, por conseguinte, a licitação.  

Nesse sentido, o posicionamento do TCU: 

ENUNCIADO: A inexigibilidade de licitação para a contratação de serviços 
técnicos com pessoas físicas ou jurídicas de notória especialização 
somente é cabível quando se tratar de serviço de natureza singular, capaz 
de exigir, na seleção do executor de confiança, grau de subjetividade 
insuscetível de ser medido pelos critérios objetivos. (TCU, Acórdão no. 
2.762/2011-Plenário, Rel. Min. Marcos Bemquerer) 

 

                                                           
1
 CHAVES, Luiz Cláudio de Azevedo. Um estudo completo sobre a hipótese de inexigibilidade de licitação para 

contratação de serviços técnicos especializados. In: Fórum de Contratação e Gestão Pública – FCGP, Belo Horizonte, 

ano 19, n. 219, p. 36-52, mar. 2020. p. 51. 
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No presente caso, o objeto da contratação consiste na inscrição de membro 

deste Parquet de Contas no 2º SEMINÁRIO NACIONAL PROCESSO ADMINISTRATIVO 

DISCIPLINAR, evento que será realizado pelo INSTITUTO NEGÓCIOS PÚBLICOS.  

Entende-se que a capacitação a ser contratada se reveste de singularidade, 

uma vez que não é possível prever de antemão o que os palestrantes irão dizer nem 

como irão expor suas ideias aos participantes, considerando que o êxito do treinamento 

depende, basicamente, dos instrutores ou docentes. 

O TCU inclusive já firmou entendimento segundo o qual a contratação de cursos 

e treinamentos são de natureza singular:  

Considere que as contratações de professores, conferencistas ou 

instrutores para ministrar cursos de treinamento ou aperfeiçoamento de 

pessoal, bem assim a inscrição de servidores para participação de cursos 

abertos a terceiros, enquadram-se na hipótese de inexigibilidade de 

licitação prevista no inciso II do art. 25, combinado com o inciso VI do art. 

13 da Lei nº 8.666/1993. (Decisão 439/1998 Plenário) 

As contratações de professores, conferencistas ou instrutores para 

ministrar cursos de treinamento ou aperfeiçoamento de pessoal 

enquadram-se na hipótese de inexigibilidade de licitação.(Acórdão 

1915/2003-Plenário | Relator: ADYLSON MOTTA) 

 

c) O prestador do serviço é notoriamente especializado 

Em relação à notória especialização, Luiz Cláudio de Azevedo Chaves explica 

que notório especialista é o profissional ou a empresa que apresenta algum atributo 

relacionado a sua atividade profissional ou empresarial, que permite ao gestor inferir 

(intuir, deduzir, concluir) que se trata do indivíduo mais indicado para a plena satisfação 

do objeto. Afirma o citado autor:  

Convenhamos, se o resultado da execução é imprevisível e a 

comparação entre os vários executores e os respectivos conteúdos de 

suas propostas somente se dá a partir de critérios subjetivos, fica nítido 
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que a execução deva ser entregue a quem possui algum atributo capaz 

de atrair a segurança necessária para a execução. 2  
 

A Lei 8.666/1993 conceitua notória especialização nos seguintes termos: 

Art. 25 

(...) 

§ 1o  Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa 

cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho 

anterior, estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento, 

equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com suas atividades, 

permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais 

adequado à plena satisfação do objeto do contrato. 

Tem-se, portanto, que a decisão sobre a escolha do notório especialista é de 

margem discricionária do gestor, que deverá, em homenagem aos princípios da 

eficiência, da razoabilidade e da indisponibilidade do interesse público, motivar 

criteriosamente a escolha do profissional/empresa, a partir da soma de informações 

sobre a pessoa do executor (experiências, publicações, desempenho anterior etc.). 

Afinal, o que a norma extraída do texto legal exige é a notória especialização, 

associada ao elemento subjetivo da confiança, que é depositada no profissional ou na 

empresa indicada, de modo que se possa inferir a plena satisfação do contrato e, por 

consequência, o alcance dos fins pretendidos. 

No presente caso, conforme apontado na programação do evento (Seq. 3), os 

profissionais instrutores dos cursos em questão são considerados notoriamente 

especializados, em face de sua formação técnica, experiência profissional e capacidade 

intelectual no campo de sua especialidade, demonstrada através da análise curricular. 

Além disso, o Instituto Negócios Públicos também se enquadra nesta classificação, na 

medida em que possui experiência em eventos na área de licitações e contratos 

                                                           
2
 CHAVES, Luiz Cláudio de Azevedo. Um estudo completo sobre a hipótese de inexigibilidade de licitação para 

contratação de serviços técnicos especializados. In: Fórum de Contratação e Gestão Pública – FCGP, Belo Horizonte, 

ano 19, n. 219, p. 36-52, mar. 2020. p. 43.  

 

 
A
S
S
I
N
A
D
O
 
E
L
E
T
R
O
N
I
C
A
M
E
N
T
E
 
P
E
L
O
 
U
S
U
Á
R
I
O
:
 
I
s
a
b
e
l
e
 
B
a
t
i
s
t
a
 
d
e
 
L
e
m
o
s
 
(
L
e
i
 
1
1
.
4
1
9
/
2
0
0
6
)
 

 
E
M
 
2
0
/
0
4
/
2
0
2
2
 
1
1
:
3
6
 
(
H
o
r
a
 
L
o
c
a
l
)
 
-
 
A
u
t
.
 
A
s
s
i
n
a
t
u
r
a
:
 
9
F
6
5
9
B
2
2
E
4
3
7
7
6
6
8
.
8
3
3
5
3
C
C
5
E
C
2
E
F
2
D
9
.
5
4
E
9
4
2
4
8
5
D
8
4
F
6
4
4
.
9
5
8
4
5
D
1
C
1
7
F
7
4
C
0
C
 

 Nº do Protocolo: 2022/464759  Anexo/Sequencial: 13 
 Confira a autenticidade deste documento em https://www.sistemas.pa.gov.br/validacao-protocolo

 Identificador de autenticação: 8973CE3.085F.436.660E9ED26E8A6C11F7 



 
ASSESSORIA JURÍDICA 

 

 

Ministério Público de Contas do Estado do Pará 
Av. Nazaré, 766. Bairro Nazaré. CEP 66035-145. Belém - Pará. Fone: 3241-6555. 

7 

 
 

administrativos, possuindo todas as condições habilitatórias necessárias à contratação 

com o Poder Público. 

Assim, percebe-se, no caso em análise, diante da qualidade do evento, que 

estão configurados os requisitos da singularidade do objeto e notória especialização dos 

profissionais que irão ministrar a capacitação, não havendo viabilidade de competição.  

Restam, portanto, preenchidos os requisitos de justificativa e motivação para a 

contratação pretendida por este Parquet, uma vez que será ferramenta de 

aperfeiçoamento para membro que atua diretamente com essa temática na realização 

das suas atividades laborais.  

Da justificativa do preço. Verifica-se que foi realizada pesquisa pelo DACC 

para comprovação de que o preço ofertado se encontra em conformidade com os preços 

praticados pelo INSTITUTO NEGÓCIOS PÚBLICOS junto a outros entes públicos no 

que concerne a inscrições em seus eventos e cursos de aperfeiçoamento, conforme 

pesquisa no Painel de Preços (Seq. 5). Importante ressaltar, neste ponto, que a análise 

aqui empreendida se circunscreve aos aspectos legais envolvidos na pretensão de 

contratação direta de serviços de treinamento e aperfeiçoamento, não cabendo a esta 

Assessoria a verificação sobre os aspectos técnicos e mercadológicos da pesquisa 

efetuada.  

Dos recursos orçamentários. No que concerne à alocação de recursos 

orçamentários, o artigo 14 da Lei nº 8.666/93 dispõe que nenhuma compra será feita sem 

a indicação dos recursos orçamentários para o seu pagamento. Igual disposição é 

albergada no artigo 7º da mesma lei, no que toca às hipóteses de obras e serviços, 

situação que é repetida no caput do artigo 38 do referido diploma normativo. Nesse 

sentido, consta informação do Departamento de Finanças e Planejamento, Seq. 11, sobre 

a existência de recursos orçamentários e financeiros suficientes para a realização da 

despesa em análise.  

Dos documentos de habilitação. Por fim, verifica-se a presença dos 

documentos de habilitação do INSTITUTO NEGÓCIOS PÚBLICOS DO BRASIL, Seq. 6, 
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onde é possível observar que se encontra apto a contratar com este MPC/PA, estando, 

portanto, atestada sua regularidade documental.  

Já a minuta do termo de inexigibilidade, Seq. 9, está apta a surtir os efeitos 

jurídicos pretendidos, vez que contém os termos necessários à consecução do objeto em 

questão.  

 

IV. CONCLUSÃO  

Ante o exposto, com base nos documentos e informações até aqui colacionados, 

ressalvados os aspectos técnicos, econômicos, financeiros e as ponderações de 

conveniência e oportunidade, próprios do mérito da Administração, e, portanto, alheios às 

atribuições desta Assessoria, conclui-se pela viabilidade jurídica da contratação em 

análise, por inexigibilidade de licitação, com fundamento no art. 25, II, c/c art. 13, 

VI, da Lei nº 8.666/93. 

São estas as considerações que se entende pertinentes sobre o caso, as quais 

submete-se à consideração superior. 

É o parecer, S.M.J. 

Belém/PA, 20 de abril de 2022. 

 

Isabele Batista de Lemos 

Analista Ministerial - Direito 

Matrícula 200275 
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TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 02/2022/MPC/PA 

Processo n.º 2022/464759 

 
 

 

Com fundamento no artigo 25, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/93, que está 

em consonância com o Parecer nº     /2022, exarado pela Assessoria Jurídica do 

MPC/PA em XX/04/2022, resta inexigível a licitação para realização de despesa 

com inscrição de membro do Ministério Público de Contas do Estado do Pará no 2º 

Seminário Nacional de Processo Administrativo Disciplinar, a ser realizado em 

Curitiba/PR, pelo Instituto Negócios Públicos do Brasil Estudos e Pesquisas 

na Administração Pública Ltda, no período de 25 a 27 de abril de 2022. 

 

A despesa, no valor total de R$ 4.190,00 (quatro mil cento e noventa reais), 

corresponde a 01 (uma) inscrição. A Nota de Empenho deverá emitida em favor do 

Instituto Negócios Públicos do Brasil Estudos e Pesquisas na Administração 

Pública Ltda, inscrita no CNPJ sob o número nº CNPJ 10.498.974/0001-09, 

estabelecida à Rua Izabel a Redentora, 2356 – Edifício Loewen, Sala 117, Bairro 

Centro, São José dos Pinhais/PR, CEP 83.005-010, à conta da seguinte dotação 

orçamentária: Programa de Trabalho: 01.032.1493.8748.0000; Natureza da 

Despesa: 33.90.39.00; Fonte de Recurso/Origem do Recurso Estadual: 

0101000000.  

 

 

Belém/PA, 20 de abril de 2022. 
 

Assinado eletronicamente 

Patrick Bezerra Mesquita 
PROCURADOR-GERAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARÁ 
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 Nº do Protocolo: 2022/464759  Anexo/Sequencial: 19 
 Confira a autenticidade deste documento em https://www.sistemas.pa.gov.br/validacao-protocolo

 Identificador de autenticação: EE09A92.5C1F.8B0.3C3F15FD3AA9F8EC0C 
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